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UM OLHAR SOBRE O PASSADO: 
APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS  
DE UMA INTERVENÇÃO ARQUEOLÓGICA 
NA FIGUEIRA DA FOZ
Bruno Freitas1, Sérgio Gonçalves2,André Donas-Botto3

RESUMO

Com este artigo os autores pretendem dar a conhecer os dados recolhidos durante uma intervenção arqueoló-
gica no âmbito de uma empreitada pública, realizada na cidade da Figueira da Foz (Coimbra, Portugal). Os ves-
tígios detetados remetem-nos para um contexto oitocentista, época em que foram desenvolvidos importantes 
esforços para melhorar as condições desta cidade assim como do seu porto e barra. 
Palavras-chave: Arqueologia preventiva; Reconstrução Virtual; Praia da Fonte; Figueira da Foz.

ABSTRACT

With this article, we aim to show the data collected during an archaeological intervention within the scope of a 
public work, carried out in the city of Figueira da Foz (Coimbra, Portugal). The traces detected take us back to a 
19th century context, a time when important efforts were made to improve the conditions of this city as well as 
its port and inlet. 
Keywords: Preventive archeology; Visual Reconstruction; Praia da Fonte; Figueira da Foz.
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I. INTRODUÇÃO

O presente artigo corresponde à apresentação pú-
blica dos resultados obtidos durante o acompanha-
mento arqueológico, realizado pelo primeiro autor, 
da empreitada pública Reformulação da rede de dre-
nagem de águas pluviais no cruzamento do Passeio In-
fante D. Henrique com a Avenida Foz do Mondego, que 
teve como promotor a Câmara Municipal da Figuei-
ra da Foz (Coimbra, Portugal). 
No decorrer da empreitada, foram identificadas 
várias estruturas arqueológicas sob o atual jardim 
municipal, designadamente parte do troço poente 
do antigo paredão ribeirinho, que configurou esta 
zona da cidade até à década de 80 do séc. XX; uma 
estrutura hidráulica, responsável por canalizar a ri-
beira das Abadias no seu percurso até ao rio Monde-

go; uma estrutura viária, conhecida por viaduto, que 
outrora permitia atravessar a desaparecida Praia da 
Fonte a sul. O que une estas diferentes estruturas é 
o fenómeno de conquista, para sul, de terras ao rio 
Mondego por parte da cidade. Este fenómeno, ain-
da ativo nos dias de hoje, ditou o desaparecimento 
das antigas praias fluviais da Figueira da Foz, que no 
final do séc. XIX tinham todas dado lugar às atuais 
praças e jardim municipal.
Para além da apresentação pública dos dados reco-
lhidos – que não deve ser vista como o fim, mas sim 
o início de uma investigação que se deseja profícua 
–, este artigo também se prende com o compromisso 
que a arqueologia tem com a sociedade civil. De fac-
to, reconhecendo o importante papel da arqueologia 
e dos arqueólogos (e não só) na criação de conheci-
mento e dinamização da cultura, é importante que 
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as informações compiladas durante os trabalhos ar-
queológicos sejam divulgadas, especialmente quan-
do têm origem em empreitadas públicas. 

2. BREVE ENQUADRAMENTO HISTÓRICO-
-ARQUEOLÓGICO DA FIGUEIRA DA FOZ

Das origens da cidade da Figueira da Foz pouco se 
sabe, de maneira que a sua antiguidade é, ainda, um 
assunto em aberto. Do atual núcleo urbano, para 
além dos materiais presumivelmente do Mesolítico 
e Neolítico recolhidos pelo arqueólogo figueirense 
António dos Santos Rocha em vários locais da cida-
de, só se conhece a referência ao aparecimento de 
três moedas romanas: dois denários na Ladeira da 
Lomba, recolhidos durante a escavação para as fun-
dações de um edifício, e um áureo de Vespasiano, 
cunhado em Heracleia no séc. IV d.C., cujo reverso 
apresenta gravado VRBS ROMA (BORGES, 1991, pp. 
11-12; extraído de Portal do Arqueólogo).
Mais recentemente, o arqueólogo Pedro Roquinho 
(2018, pp. 42-47) recolheu um número significativo 
de materiais cerâmicos do período romano no Forte 
de Santa Catarina. Também no âmbito de uma em-
preitada municipal, foram recolhidos fragmentos de 
cerâmica de construção (tegulae e imbrices), cerâmi-
ca comum, um bordo de um prato de sigillata hispâ-
nica e um colo de uma ânfora de fabrico lusitano tipo 
L3. De acordo com o arqueólogo responsável pela 
intervenção, estes materiais apontam para a ocupa-
ção, ainda não devidamente caracterizada, do pe-
queno promontório rochoso na foz do rio Mondego, 
onde se implantou a fortificação moderna a partir do 
séc. I/II d.C. (idem, ibidem, p. 43).
 Apesar deste achado recente, a ocupação romana na 
Figueira da Foz é ainda pouco clara, o que contrasta 
com o restante Baixo Mondego, região onde se co-
nhecem vestígios muito significativos deste período. 
O mesmo acontece para a Alta Idade Média já que a 
única menção a esta época diz respeito à destruição 
de um povoado na zona da atual Figueira da Foz pe-
los muçulmanos (ROCHA, 1893, p. 21).
Só com o início da Nacionalidade é que surgem os 
primeiros indícios da existência de um povoado nes-
ta zona. De 14 de novembro de 1096 data o testa-
mento do abade Pedro, que doou à Sé de Coimbra a 
igreja de S. Julião, sita na margem setentrional do rio 
Mondego, mandada reconstruir por D. Sesnando em 
1080. Junto com a igreja, indicam-se várias proprie-
dades e alguns edifícios, com especial destaque para 

a referência a uma turra bona ou torre boa. 
Apesar deste documento, não existe, até ao momen-
to, uma relação indiscutível entre a igreja de S. Ju-
lião doada pelo abade Pedro e a atual Igreja Matriz 
de S. Julião. Prova disso são as diferentes posições 
que Jorge de Alarcão (2004, p. 102) e António dos 
Santos Rocha (1893, p. 21) tomaram: se para o pri-
meiro a igreja doada pelo abade Pedro se poderia 
localizar, de forma mais ou menos isolada, na área 
entre as atuais localidades da Figueira da Foz e Vila 
Verde, para o segundo a igreja mencionada no tes-
tamento não se coaduna com um edifício erguido 
num sítio ermo e afastado dos fiéis. Para António 
dos Santos Rocha (idem, ibidem), a igreja e o respe-
tivo povoado poderiam inclusivamente remontar ao 
“tempo dos godos”.
Interessante também é a opinião do general João de 
Almeida, segundo o qual terá existido “um castelo 
medieval que se erguia próximo da Igreja de S. Ju-
lião, e cujas ruínas ainda seriam visíveis no século 
XVIII”. Já Nogueira Gonçalves remete-nos para a 
Torre de Redondos, na atual vila de Buarcos, ao fa-
lar da turri bona doada à Sé de Coimbra (BORGES, 
1991, p. 60). 
Independentemente da antiguidade da Igreja Matriz 
de S. Julião, alguns documentos confirmam a conso-
lidação de um núcleo de povoamento nesta zona. Do 
séc. XIII, mais precisamente de 1 de maio de 1237, 
conhece-se um documento que nos fala da doação 
do Cabido a Domingos Joanes, Martim Miguéis e 
Martim Gonçalves, os três povoadores do termo de 
S. Julião, de um conjunto de herdades arroteadas 
ou ainda por arrotear no lugar da Figueira da Foz do 
Mondego. Do séc. XIV, sabe-se que o Papa Bonifácio 
IX endereçou, em 1309, uma Bula ao Cabido e ao 
seu bispo a confirmar a igreja da Figueira. Já no séc. 
XV, a 7 de março de 1476, destaca-se um pedido fei-
to pelos homens bons da vila de Buarcos ao Cabido a 
solicitar que os isentassem da contribuição régia exi-
gida para a reconstrução da igreja de S. Julião (idem, 
ibidem, pp. 14, 30). 
Avançando no tempo, sabe-se que o núcleo moder-
no da Figueira da Foz cresceu em redor da Igreja Ma-
triz e ao longo da elevação onde esta se localiza, em 
direção ao rio Mondego. A elevação da Figueira da 
Foz a vila a 12 de maio de 1770, foi antecedida, em 
1770, pela transferência da câmara de Tavarede para 
esta localidade, uma vez que a maioria dos vereado-
res era natural da Figueira. No entanto, este evento 
deve também ser entendido no quadro de um confli-
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to entre a família Quadros, senhores de Tavarede, e 
o Cabido (idem, ibidem, pp. 16-17). 
Perante o aumento da sua população, o núcleo da Fi-
gueira da Foz não ficou circunscrito a esta elevação. 
De acordo com António dos Santos Rocha (1893, pp. 
31-32), no século XVII o núcleo urbano da Figueira 
da Foz ocupava esta elevação e uma outra, imedia-
tamente a nascente. Sobranceiras ao rio Mondego, 
as zonas mais baixas destes dois montes de suaves 
declives eram banhadas, de oeste para este, pelas 
águas da Praia da Fonte (jardim municipal), Praia 
da Ribeira (Largo Luís de Camões, antiga Praça Ve-
lha) e Praia da Reboleira (Praça 8 de Maio, antiga 
Praça Nova). 
Do início do séc. XIX, perdurou na memória coletiva 
figueirense a tomada do Forte de Santa Catarina às 
tropas francesas pelo famosíssimo Batalhão Acadé-
mico, liderado pelo estudante da Universidade de 
Coimbra e sargento de artilharia Bernardo António 
Zagalo. Ultrapassada a instabilidade do início desta 
centúria, a então vila da Figueira da Foz foi elevada 
a cidade em 1882. Com efeito, a pequena povoação 
ribeirinha dos séculos anteriores deu lugar a uma 
cidade “cosmopolita” com um importante porto co-
mercial – o que permitiu o desenvolvimento das ati-
vidades económicas e por conseguinte o surgimento 
e consolidação de uma burguesia mercantil – que era 
simultaneamente uma estância balnear reconheci-
da internacionalmente (BRANDÃO e CALLAPEZ, 
2017, p. 11). 
Todo este desenvolvimento resultou num significa-
tivo aumento demográfico, o que gerou uma maior 
pressão sobre as (parcas) infraestruturas existen-
tes. Não só o núcleo urbano se expandiu para zo-
nas antes desocupadas como se tornou necessário 
construir novas redes e edifícios para responder às 
necessidades básicas e sociais dos (novos) figueiren-
ses: em 1886, a empresa The Anglo-Portuguese Gas & 
Water Company Limited começou com os trabalhos 
de abastecimento de água à cidade; em 1874, foi 
construído o Teatro Príncipe D. Carlos; em 1880, 
a Assembleia Municipal; em 1884, o Teatro Circo 
Saraiva de Carvalho, que se tornaria no Casino Pe-
ninsular em 1895; em 1890, o Casino Mondego; em 
1891, o jardim municipal; em 1892, o mercado muni-
cipal; em 1894, o Museu Arqueológico e Etnográfico 
Municipal; em 1895, o Coliseu Figueirense; em 1898, 
o edifício dos Paços do Concelho e o Casino Oceano 
(idem, ibidem, pp. 12, 19-20).

3. INTERVENÇÃO ARQUEOLÓGICA 
NO QUADRO DE UMA EMPREITADA 
MUNICIPAL

Na origem da empreitada municipal Reformulação 
da rede de drenagem de águas pluviais no cruzamento 
do Passeio Infante D. Henrique com a Avenida Foz do 
Mondego, promovida pela Câmara Municipal da Fi-
gueira da Foz (CMFF), estavam os abatimentos do 
pavimento no canto sudoeste do jardim municipal. 
Com a inspeção vídeo dos coletores e da galeria plu-
vial confirmou-se que estes abatimentos se deviam 
ao estado de ruína da maioria das estruturas hidráu-
licas. No parecer dos serviços municipais compe-
tentes, o mau estado de conservação destas infraes-
truturas provocou infiltrações e, por conseguinte, 
abatimentos à superfície. No mesmo parecer foi 
ainda proposta a substituição da maioria das estru-
turas hidráulicas por outras com uma capacidade su-
perior de resistência e hidráulica, assim como a de-
sativação de um troço da rede de águas domésticas 
(efluentes) e a sua substituição por um troço novo.
Da apreciação da Tutela desta empreitada foi de-
terminada a obrigatoriedade do acompanhamento 
arqueológico de todos os trabalhos com afetação 
no solo, assumido pelo primeiro autor deste artigo. 
Cumprindo com o parecer da Tutela, foi elaborada 
uma metodologia baseada no acompanhamento ar-
queológico permanente e na utilização de novas tec-
nologias no registo de eventuais vestígios arqueoló-
gicos, nomeadamente o uso de fotogrametria digital 
e laser scanner. 
No caso do laser scanner, tratou-se de um aparelho 
portátil da marca GeoSlam, designado de ZEB Go, 
cedido para este efeito pelo Gabinete de Topografia 
da CMFF. Uma vez realizado o levantamento, proce-
deu-se ao tratamento dos dados obtidos (nuvem de 
pontos) no software Hub, disponibilizado pela mar-
ca. A partir daí é possível exportar estes dados em 
vários formatos e para outros softwares, alguns deles 
open source (como é o caso do Cloud Compare, usado 
posteriormente neste trabalho). 
Em relação à fotogrametria, foi usada uma máqui-
na fotográfica Canon, modelo M50, com um sensor 
CMOS (APS-C) de 24.1 MP. Já o software escolhi-
do para a criação dos modelos fotogramétricos tri-
dimensionais foi o Reality Capture. Por sua vez, os 
desenhos foram feitos a partir de um programa de 
desenho assistido por computador (CAD). Por uma 
questão de conveniência, todos os dados foram 
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georreferenciados no sistema de coordenadas PT-
-TM06/ETRS89 (EPSG: 3763). (Imagem 1)
 
3.1. Trabalhos prévios ao início da empreitada
Os trabalhos da empreitada municipal Reabilitação 
da rede de drenagem (…) começaram no dia 10 de no-
vembro de 2020. Todavia, os trabalhos de arqueo-
logia tiveram início logo no dia 2 de novembro. Ao 
avaliar o impacto da substituição da caixa de visita/
inspeção de águas pluviais CP2 na galeria pluvial, 
sobretudo ao considerar a sua cronologia centenária 
(reconhecida durante a pesquisa bibliográfica), foi 
solicitado junto da CMFF uma inspeção ao interior 
desta estrutura hidráulica com o objetivo de avaliar 
presencialmente a sua importância patrimonial e o 
seu estado de conservação, assim como registar o 
seu interior – como se depreendia pelas peças dese-
nhadas do projeto de engenharia, existiam apenas 
levantamentos topográficos esquemáticos.
Com o apoio da CMFF foi possível registar o inte-
rior da galeria pluvial, tendo sido realizado o levan-
tamento topográfico com recurso ao laser scanner. 
Desta inspeção ficou-se a saber que se tratava de 
uma estrutura em abóboda cilíndrica construída em 
alvenaria de aparelho regular (em pedra calcária) e 
argamassa de cimento ao nível das juntas. Ao nível 
da cantaria observava-se uma diferença em termos 
de disposição e dimensão entre as fiadas inferiores, 
dispostas horizontalmente, e superiores, tenden-
cialmente verticais.
Não obstante a qualidade dos dados recolhidos, a 
inspeção foi prejudicada pela forma como a caixa de 
visita CP2 foi implantada sobre a galeria pluvial – que 
resultava na acumulação de água –, de modo que nes-
ta fase (inicial) dos trabalhos arqueológicos não foi 
possível registar por completo o interior da galeria. 

3.2. Rede de águas domésticas
No que diz respeito à rede de águas domésticas, 
avançou-se com a eliminação dos coletores D1 e D2 
que ligavam, respetivamente, as caixas de visita CD1 
e CD2 à CD3 visto que interferiam com a nova rede 
de águas pluviais. Doravante a caixa de visita CD2 
comunica só com a CD1, através do coletor já exis-
tente, e esta última caixa liga à CD3 a partir da nova 
CD4, implantada no cruzamento entre o Passeio In-
fante D. Henrique e a Avenida Foz do Mondego.
Durante a escavação em redor da caixa de visita CD3 
detetaram-se vestígios do antigo paredão ribeirinho; 
no entanto, sem grande surpresa já que esta estru-

tura configurou a frente ribeirinha desta zona da Fi-
gueira da Foz até meados dos anos 80 do séc. XX, 
tendo desaparecido nessa década devido ao avanço 
da cidade sobre o rio. Infelizmente, tratava-se ape-
nas de uma pequena parte desta outrora imponente 
estrutura, conservando-se, no máximo, 3.24 m por 
1.12 m em planta. Os motivos para o fraco estado de 
conservação prendiam-se com as redes existentes. 
Posteriormente, durante a escavação em torno da 
caixa de visita CD1 foram identificados vestígios de 
uma estrutura mural construída em alvenaria de pe-
dra calcária e argamassa de cal. Uma vez mais, a ins-
talação das redes teve um impacto muito negativo 
na conservação dos vestígios, de tal forma que esta 
estrutura se encontrava profundamente afetada, 
subsistindo apenas uma parte, de formato triangu-
lar, de 1.25 m por 1.10 m. Ao momento não se tinha 
ainda a certeza, mas suspeitava-se que esta estrutu-
ra pertenceria a uma antiga estrutura viária, conhe-
cida simplesmente como viaduto. 

3.3. Rede de águas pluviais
No que concerne a rede de águas pluviais, avançou-
-se com a substituição das caixas de visita CP2 e CP3 
e do coletor P2 que as ligava, substituído por uma li-
gação formada por módulos retangulares (2 m por 1 
m) de betão armado conhecidos como box-culvert. 
Tendo já conhecimento das evidências materiais 
do antigo paredão ribeirinho, foi fácil detetar o seu 
prolongamento para oeste durante a substituição 
da caixa de visita CP3, embora o seu traçado se en-
contrasse interrompido pela abertura de vala para a 
colocação do coletor P2. Trata-se de uma estrutura 
imponente construída, da parte externa, em alvena-
ria de aparelho regular e argamassa de cimento nas 
juntas. O trabalho de cantaria é formado por silhares 
retangulares de pedra calcária com uma coloração 
rosa: 1,01 m por 0,40 m, com uma espessura média 
de 0,43 m e enquadrados por uma “moldura” ten-
dencialmente biselada de 2 cm. A parte interna, o 
dito “miolo”, é constituído por pedras calcárias de 
diferentes calibres (britada) envolvida no que apa-
renta ser argamassa de cimento.
A escala do paredão impressiona pela sua dimensão: 
tem 4,63 m de altura e uma largura aproximada na 
base de 2,22 m e no topo de 1,28 m, assentando dire-
tamente no afloramento rochoso. Da parte externa, 
mostra-se com uma inclinação de 6.º no alçado, que 
termina, já no topo, num coroamento de bordo arre-
dondado. Da parte interna, com uma construção em 
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escadaria de três degraus: o primeiro, o mais peque-
no, com apenas 0,1 m de espelho e 0,26 m de piso; o 
segundo, respetivamente com 0,87 m e 0,17 m; o ter-
ceiro, com 1,5 m e 0,2 m, que aparenta acabar numa 
face totalmente vertical com 2,09 m. 
No topo foram identificados três negativos que po-
dem ter pertencido a uma estrutura semelhante a 
um gradeamento. A esta ou estruturas acessórias 
parecer ter pertencido também o arranque visível no 
topo. (Imagem 2)
No decorrer da substituição da caixa de visita CP2 foi 
possível confirmar as características reconhecidas 
durante a inspeção inicial da galeria pluvial. Mais, 
agora com a face externa exposta compreendeu-
-se por que razão existe uma diferença na silharia 
entre as fiadas inferiores e superiores. Com efeito, 
enquanto nas fiadas inferiores os silhares estão dis-
postos horizontalmente, na superior estão tenden-
cialmente verticais, apresentando – somente na face 
externa da galeria – fragmentos de pedra calcária de 
diferentes tamanhos na argamassa de cimento a fim 
de se obter o posicionamento desejado dos silhares.
Embora esta técnica construtiva (embrechar) tenha 
criado uma superfície externa irregular e heterogé-
nea – mas notavam-se em algumas partes os contor-
nos dos silhares, especialmente na fiada de fecha-
mento da abóbada –, esta superfície não estava visível 
sob o aterro posterior à sua construção; ao contrário, 
a superfície interna ainda é visível (e visitável). Por 
outro lado, era pela parte interna que esta estrutura 
se apoiava na cambota durante a sua construção. 
Em relação às dimensões da galeria pluvial, colocou-
-se a descoberto um troço com 10,10 m de compri-
mento, embora se saiba, com base no levantamento 
de laser scanner do interior, que a galeria continua 
pelo menos até aos 15,88 m. Para sul, termina junto 
ao paredão ribeirinho, no entanto, o encanamento 
da ribeira das Abadias continue até ao rio Monde-
go através de uma manilha em ferro (colocada nos 
anos 80 do séc. XX). Para norte, o percurso é incerto; 
entre o local onde a ribeira começa o seu percurso 
subterrâneo, no extremo sul do parque das Abadias, 
e a zona afeta à empreitada apenas se conhece um 
ponto de passagem da galeria, mais precisamente 
uma caixa de visita de águas pluviais (implantada di-
retamente sobre ela) imediatamente a norte da casa 
de banho pública do jardim municipal. 
As restantes dimensões são, ainda, incertas. Tal facto 
deve-se à perda dos dados de um dos levantamentos 
de laser scanner, o que obrigou à obtenção de me-

didas de forma manual. Atendendo às informações 
orais, a ideia inicial era que se tratava de uma estru-
tura circular ou, mais provável, de uma estrutura que 
configurava um arco de volta inteira, isto é, um arco 
apoiado em impostas (ou nascença, que corresponde 
ao ponto de onde arranca a abóbada) tratadas como 
prolongamentos da arquivolta. (Imagem 3)
Com as medidas obtidas de forma manual soube-
-se logo que não era circular; de facto, com um eixo 
menor (horizontal) de 1,43 m e um eixo maior (ver-
tical) de 1,78 m estamos antes perante uma estrutu-
ra elíptica. Porém, durante o tratamento dos dados 
notou-se num pormenor interessante: observando o 
traçado das impostas fica-se com a ideia de que o in-
tradorso se alarga acima da nascença para de segui-
da se estreitar e formar uma coroa redonda. Confir-
mando-se, estaremos perante um arco em ferradura, 
o que não seria estranho já que numa fotografia da 
frente ribeirinha da Praça Nova da Reboleira, captu-
rada durante a construção dos Caes Novo (c. 1871), é 
facilmente reconhecível o terminus de uma estrutura 
hidráulica em arco de ferradura (NÓBREGA, 2021, 
p. 285, fig. 6). Portanto, esta solução construtiva era 
conhecida e utilizada na Figueira da Foz na segunda 
metade do séc. XIX. 
Ainda que não fosse totalmente inesperado, os tra-
balhos em redor da caixa de visita CP2 levaram a 
uma importante descoberta. Para além da ajuda das 
fortes chuvas que caíram durante o mês de fevereiro 
de 2021, que provocaram o abatimento do corte nor-
te da vala aberta para a substituição da caixa de visi-
ta CP2, esta descoberta deve-se, em defesa da verda-
de, ao alerta lançado por um dos trabalhadores: o Sr. 
Marco, a quem agora agradecemos publicamente.
Como acima se indicou, esta descoberta não foi to-
talmente inesperada visto que a documentação e a 
cartografia histórica indicavam a existência de uma 
estrutura viária, nomeadamente um viaduto cons-
truído, a sul da Praia da Fonte, no âmbito das obras 
de melhoramento da barra e do porto da Figueira da 
Foz dirigidas pelo Engenheiro Francisco Maria Pe-
reira da Silva. 
A secção que emergiu das areias, a apenas 0,55 m 
de profundidade, corresponde à única abertura que 
existia no viaduto de maneira a permitir que as águas 
da Praia da Fonte, onde desaguava a ribeira das Aba-
dias, comunicassem com as do rio Mondego. Desta 
interessante secção foi colocado a descoberto um 
alçado com 5,25 m de comprimento e 1,36 m de altu-
ra, onde se conservava, num considerável estado de 
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conservação, o arco que formava esta abertura. Infe-
lizmente, não foi possível registar na totalidade, mas 
a partir do que foi levantado sabe-se que as aduelas 
(unidade em forma de cunha de um arco ou de uma 
abóbada) que formam este arco têm duas dimen-
sões distintas: uma maior, com cerca de 0,80 m no 
topo (extradorso) e 0,72 m na base (intradorso); uma 
menor, respetivamente entre os 0,71-0,67 m e 0,64-
0,61 m. Em ambos os casos as aduelas têm uma altu-
ra de 0,39 m e uma espessura de 0,34 m. (Imagem 4)
Um pormenor interessante é o facto de a pedra cal-
cária usada no fabrico destas aduelas ser diferente, 
a olho nu, da pedra utilizada nos silhares da galeria 
pluvial e do paredão ribeirinho. A partir deste alçado 
fica-se também a saber que o viaduto foi construído 
em pedra calcária e argamassa de cal, contando ain-
da com a presença (residual) de fragmentos de tijolo 
de burro e de um pequeno orifício, com cerca de 0,14 
m por 0,19 m, do lado poente. 
Do interior do viaduto, constatou-se que este con-
tinua para norte ao longo de 8.45 m. Para percorrer 
esta distância foi necessário remover manualmente 
alguma da areia que se encontrava aqui depositada, 
uma vez que todo este espaço interno se encontrava 
praticamente aterrado; com esse objetivo foi ergui-
do, no lado setentrional, um pequeno muro de con-
tenção de terras com 0,36 m de espessura, que si-
multaneamente detém as terras do aterro que criou 
o jardim municipal.
Com esta descoberta conseguiu-se, por fim, enqua-
drar a estrutura mural identificada sob o arruamento 
poente do Passeio Infante D. Henrique: essa estrutu-
ra mural não é mais do que a continuação do viaduto 
para poente, em direção, grosso modo, à área contí-
gua ao mercado municipal. Para além da destruição 
desse troço, identificou-se um rasgo no topo do via-
duto provocado pela colocação de um tubo (atual-
mente desativado).

4. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

O esforço do Homem na bacia do Mondego – inspi-
rando-nos na magistral tese de Licenciatura do geo-
grafo Alfredo Fernandes Martins (1940) – remonta 
há vários séculos. Com efeito, no séc. XIV já se fa-
ziam sentir os efeitos dos arroteamentos e das cultu-
ras nas margens do rio com o movimento das areias 
e o assoreamento do álveo do rio Mondego. Os efei-
tos eram de tal ordem que D. Afonso V, por carta a 
22 de junho de 1461 (em Tentúgal), proibia as “quei-

madas na distancia de uma legua, a partir das duas 
margens do Mondego, de Coimbra ate Cea” (idem, 
ibidem, pp. 178-179). 
Apesar da antiguidade do problema, atendendo à 
cronologia dos vestígios arqueológicos identificados 
interessam-nos essencialmente as obras de melho-
ramento do porto e da barra da Figueira da Foz no 
séc. XIX. Em 1837, o engenheiro e militar Luís da 
Silva Mouzinho de Albuquerque apresentou à Coroa 
um relatório sobre o estado lastimoso do porto e da 
barra. No entanto, a primeira empreitada de iniciati-
va governamental parece ter sido só em 1842, com a 
construção de um pequeno cais em frente à Alfânde-
ga dotado de uma doca de dimensões modestas para 
receber os escaleres do serviço aduaneiro (CAS-
CÃO, 2016, pp. 6-7).
Depois da tentativa, com muito pouco sucesso, de 
resolver o problema através da concessão das obras 
de melhoramento a um privado – na figura do em-
presário Jacinto Dias Damásio, com quem o governo 
celebrou um contrato aprovado por carta de lei a 9 
de fevereiro de 1843 (LOUREIRO, 1874, p. 103) –, a 
Coroa incumbiu, por portaria de 21 de julho de 1852, 
o engenheiro hidrógrafo Francisco Maria Pereira da 
Silva de estudar o problema do porto e da barra da 
Figueira da Foz. A 25 de agosto de 1853, foram-lhe 
destacadas as seguintes tarefas: levantamento de 
uma carta hidrográfica completa de uma vasta área 
entre o Cabo Mondego e um ponto localizado três 
milhas a sul da foz; localização do banco de areia e 
dos canais da barra e do cabedelo; implantação de 
cinco escalas de maré desde o Forte de Santa Catari-
na até ao Pontão (CASCÃO, 2016, p. 8). 
A 11 de maio de 1857 tiveram início os trabalhos sob 
a direção deste engenheiro. Em comparação com os 
esforços anteriores, este impressionava pela dimen-
são dos trabalhos a desenvolver, demonstrando, as-
sim, o empenho da Coroa em resolver o problema. 
Sobre isso importa dar a conhecer a perspetiva real 
que o engenheiro Francisco Silva (1865, p. 3) tinha 
desta empreitada: no seu entender, as obras realiza-
das até 31 de dezembro de 1859 (a barra foi aberta 
à navegação a 25 de outubro de 1859) eram “provi-
sórias ou preliminares” face “à urgente necessidade 
que havia de as levar a efeito o quanto antes; e por-
que não podiam passar ou esperar por todas aquellas 
formalidades que demandam as outras, que hão de 
completar o projecto definitivo”. 
A análise detalhada do relatório deste engenheiro, 
com o simples título de Relatório das obras para o me-
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lhoramento da barra e do porto da Figueira da Foz des-
de o seu principio em Maio de 1857 até ao fim do anno 
economico de 1859-1860, revelou-se essencial para a 
compreensão das transformações paisagísticas nes-
ta região na década de 50 do séc. XIX. 
Certamente a transformação mais marcante, era a 
existência de uma mota com 2110 m de comprimen-
to entre o Forte de Santa Catarina – imediatamente 
a nascente desta fortificação estavam instalados os 
depósitos, escritórios e oficinas desta empreitada – e 
o que sobrava do antigo cabedelo a sul, o qual tinha 
uma orientação inicial norte-sul, mas que acabou 
por fletir (12.º graus) para sudeste, fechando por 
completo o porto. Esta mota servia de caminho en-
tre estas duas zonas de trabalho. Ao longo deste per-
curso estavam instalados uns carris e a meio existia 
uma ponte em madeira onde estava um forte guin-
daste e duas grandes calhas (idem, ibidem, pp. 5-6; 
quadro n.º 11 da 1.ª estampa). 
As razões para a existência desta mota eram estrita-
mente funcionais. A primeira e mais importante era 
a construção de um paredão (assente em estacaria) 
com 1200 m de comprimento na zona sul, de manei-
ra a intercetar a junção do rio de Lavos com o Ocea-
no Atlântico e, assim, obrigar as águas a correrem 
na nova barra a norte. Este objetivo partia do prin-
cípio de que o aumento da corrente concederia uma 
maior profundidade à barra. Os materiais usados na 
construção do paredão e as areias removidas eram 
transportadas ao longo desta mota. 
Para além disso, esta mota tinha ainda a função de 
cais, ao auxiliar a entrada de materiais no Depósito 
Central, e formava uma área protegida do oceano no 
interior do porto. Segundo Francisco Silva, esta era a 
única área segura para depositar e aparelhar as ma-
deiras assim como “tratar dos concertos e serviços 
das embarcações aqui empregues”. Incluída nesta 
zona abrigada estava a Praia da Fonte, descrita pelo 
engenheiro como “uma grande enseada” e identifi-
cada no seu relatório como “Doca para concerto das 
embarcações” e “Doca para fundeadouro e descar-
ga” (idem, ibidem, p. 6; desenho n.º 4 da 3.ª estampa). 
Outro facto marcante, especialmente para os figuei-
renses do séc. XIX, foi o desaparecimento da Praia 
do Forte. Confinada entre a Praia da Fonte e o For-
te de Santa Catarina, esta praia fluvial foi sacrifica-
da durante a empreitada para a construção de um 
muro de aterro que tinha como destino: defender 
das marés a margem setentrional do Mondego, lo-
cal onde estavam implantadas as dependências da 

obra; aproveitar as areias que foram removidas e aí 
depositadas, mantendo-as neste local; reforçar, no 
futuro, a muralha norte.
Ainda no relatório das obras de melhoramento, en-
contram-se algumas entradas sobre o viaduto iden-
tificado durante o acompanhamento arqueológico. 
Conforme Francisco Silva (idem, ibidem, p. 6), esta 
estrutura viária tinha duas aberturas para permitir a 
passagem das águas e de embarcações e apenas foi 
construída porque a Praia da Fonte intercetava todas 
as comunicações entre a vila da Figueira da Foz e as 
obras, a decorrer a poente desta localidade. Exceto 
isso, pouco mais encontramos sobre o viaduto; os 
restantes dados surgem de modo muito sumário no 
mapa n.º 6 e no mapa C do relatório, visto que Fran-
cisco Silva (idem, ibidem, p. 12) considerava “fasti-
dioso acrescentar aqui a descripção minuciosa do 
grande numero de construções acessórias”.  
Até 30 de junho de 1861 – ou seja, já depois da aber-
tura da barra à navegação – apenas estava termina-
do “o arco da ponte que fica a poente com os res-
petivos taludes de cantaria”. Por esta altura tinham 
começado a erguer o “muro de alvenaria” do lado 
setentrional, ainda todo assente em estacaria, e apa-
rentemente terminado a “cortina de alvenaria” do 
lado meridional. Surge também a indicação que se-
ria importante concluir o viaduto antes do próximo 
Inverno (referente ao ano económico de 1861-1862), 
(idem, ibidem, p. 47 e mapa n.º 6; p. 104 e mapa C).
Do que está escrito no relatório das obras de melho-
ramento facilmente depreendemos que os trabalhos 
de construção do viaduto não estavam terminados 
por altura da abertura da barra à navegação. Saben-
do que os trabalhos que deveriam completar o proje-
to nunca chegaram a avançar, julgamos que o plano 
inicial para o viaduto (com duas aberturas) nunca 
se concretizou. De facto, encontram-se argumen-
tos nesse sentido na carta Figueira da Foz – Planta 
do Novo Bairro de Santa Catarina (1873), levantada 
por Ernesto Fernandes Tomás, onde vem assinalada 
apenas uma passagem de água, a poente, sob o via-
duto. Outra fonte importante são as raras fotografias 
desta época, onde se observa apenas uma abertura, 
uma vez mais a poente. 
Nos mapas acima mencionados, encontram-se ain-
da outras informações importantes. Com efeito, so-
mos informados dos 140 m de comprimento do via-
duto, que foram incluídos nos 585 m de uma via de 
comunicação estabelecida entre a vila da Figueira da 
Foz e o local das obras. Ficamos também a saber dos 



1602

custos da sua construção, que tinha custado aos co-
fres do Estado até 31 de dezembro de 1859 cerca de 
1:239$294; até 30 de junho de 1861, 4:142$683; para 
o ano económico de 1861-1862, 3:931$243. Estes va-
lores perfazem um total de 8:073$926 (idem, ibidem, 
p. 104 e mapa C). (Imagem 5)
A obra dirigida pelo engenheiro Francisco Silva tra-
duziu-se, pelo menos na década de 60 dessa centú-
ria, no melhoramento das condições gerais do porto 
e da barra da Figueira da Foz. Contudo, no início da 
década seguinte o porto estava uma vez mais prati-
camente inutilizado pelo assoreamento do leito do 
rio e da entrada da barra.
Foi neste contexto de deterioração que emergiu a 
figura do engenheiro Adolfo Loureiro. Engenheiro, 
militar e político, assumiu funções relacionadas com 
o porto da Figueira da Foz a partir de 1860, subindo 
a diretor interino em 1865 e diretor efetivo em 1872 
e 1888. Autor de importantes obras, foi responsável 
por vários projetos, embora mais relacionados com 
a manutenção e consolidação das empreitadas an-
teriores. Neste sentido, refere-se a construção de 
parte do molhe sul; da doca em frente da Alfândega 
e Praça Nova; do cais na margem setentrional (atual-
mente a Avenida Saraiva de Carvalho); do muro 
oriental do quebra-mar e o redentor do quebra-mar 
da Capitania (CASCÃO, 2016, p. 10).
Com o aproximar do fim do séc. XIX ocorreram no-
vamente importantes transformações paisagísticas, 
das quais a mais importante foi o desaparecimento 
da Praia da Fonte. Enquadrada num dinâmico pro-
cesso de conquista de terras ao rio Mondego, que 
seguramente remonta ao séc. XVIII com o desapare-
cimento da Praia da Ribeira (Largo Luís de Camões) 
e Praia da Reboleira (Praça 8 de Maio), a Praia da 
Fonte deu lugar ao jardim municipal, inaugurado em 
1891 (BORGES, 1991, p. 78).
No ano seguinte, foi aberto ao público o novo mer-
cado municipal no canto sudoeste da recém desapa-
recida Praia da Fonte. Para a construção deste edi-
fício, a Câmara Municipal expropriou cerca de 3819 
m2 de terreno, avaliados em 7 contos, em 1890; nes-
se mesmo ano concedeu ao empresário Guilherme 
Mesquita a construção e exploração de um mercado 
(CASCÃO, 1998, pp. 300-301). Este terreno, que na 
carta Figueira da Foz – Planta do Novo (…) se localiza 
na “Quinta de Mathias Joaquim Ribeiro”, deve ter 
sido, pelo menos em parte, formado pelos aterros de 
areia removida do rio durante a empreitada do enge-
nheiro Francisco Silva, na década de 50. Perante esta 

possibilidade e o desconhecimento do local exato 
onde o áureo de Vespasiano foi recolhido, coloca-
-se a possibilidade deste numisma não ser originário 
desta zona da Figueira da Foz, mas ter sido transpor-
tado para aí no decorrer do desassoreamento. 
É também desta época, de 30 de junho de 1889, a 
apresentação de um novo projeto com vista à me-
lhoria do porto e da barra da Figueira da Foz (idem, 
2016, p. 10). O responsável por este projeto foi o en-
genheiro Leonardo de Castro Freire, mas sobre ele 
e o seu projeto pouco se descobriu. Engenheiro pela 
Escola do Exército, foi recrutado pelo Ministério da 
Guerra, em outubro de 1882, e integrado na Direção 
das Obras do Mondego e da Barra da Figueira. À ex-
ceção da menção ao seu projeto, pouco se sabe para 
este período a não ser a sua nomeação, em janeiro 
de 1891, como Diretor das Obras Públicas de Aveiro. 
Acabaria por regressar à região do Mondego ao ser 
nomeado vogal da Comissão Regional de Agricultu-
ra (com sede em Coimbra), em 1894; em outubro de 
1898, retorna à Figueira da Foz como chefe de ser-
viço dos Estudos das Obras do Mondego e Barra da 
Figueira, cargo que ocupou até 1901 (CALMEIRO, 
2014, vol. II, pp. 48-49). De acordo com Rui Cascão 
(2016, p. 10), também foi nesse ano que as obras di-
rigidas por este engenheiro pararam, tendo sido ape-
nas construído o “muro da Praia da Fonte”. 

5. CONCLUSÃO

No estado atual da investigação foi possível con-
textualizar os vestígios arqueológicos identificados 
no acompanhamento arqueológico da empreitada 
municipal Reformulação da rede de drenagem (…). 
No nosso entender, este passo é fundamental já 
que permite integrar estes vestígios num discurso 
criador de conhecimento. Simultaneamente, é esse 
mesmo conhecimento que garante a valorização 
deste património e, por conseguinte, a sua salva-
guarda e conservação.
Ao falar da conservação destas estruturas arqueoló-
gicas, impõe-se uma recomendação: a necessidade 
de implementar medidas, de natureza proativa, que 
reforcem as condicionantes do uso do solo nesta 
zona envolvente do jardim municipal. O carácter ur-
gente desta recomendação faz todo o sentido, tendo 
em consideração o grau de destruição que algumas 
destas estruturas apresentam, fruto de intervenções 
posteriores (instalação de redes, requalificação de 
áreas urbanas, etc.). Recomenda-se, ainda, que es-
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tes dados (documentais, cartográficos, fotográficos, 
etc.) sejam incluídos na fase de elaboração de proje-
to de futuras empreitadas.
Por fim, terminamos este artigo com duas reflexões. 
A primeira, diz respeito às transformações na Praia 
da Fonte. Considerando que o paredão ribeirinho 
foi construído entre 1898 e 1907, período em que o 
engenheiro Leonardo Freire desempenhou funções 
na Figueira da Foz, sabemos que entre o início e fim 
da década de 90 o viaduto cumpriu, uma vez aterra-
da a Praia da Fonte, a função de paredão. As provas 
mais convincentes estão nas raras fotografias desta 
época, que documentam a construção deste paredão 
ribeirinho e onde se vê, num plano mais recuado (a 
norte), o viaduto e a sobreposição das estruturas nas 
rampas de acesso. (Imagem 6)
E o que dizer da galeria pluvial? É seguro relacionar 
este troço da galeria com o paredão ribeirinho da au-
toria do engenheiro Leonardo Freire, mas também é 
certo que a partir do momento em que a Praia da Fon-
te desapareceu, em 1891, se tornou necessário cana-
lizar a ribeira das Abadias. Sendo assim é de esperar, 
a norte do viaduto, um troço ligeiramente diferente 
do detetado neste acompanhamento arqueológico. 
A última reflexão é compreendida como a abertura 
de um futuro caminho de investigação. Face ao pou-
co que se sabe sobre o projeto de Leonardo Freire, 
consideramos as obras de Adolfo Loureiro como 
um passo fundamental na sua compreensão, espe-
cialmente na construção do paredão ribeirinho. De 
facto, reconhecem-se algumas das recomendações 
técnicas do engenheiro Adolfo Loureiro (1874, pp. 
110-116) no paredão, o que justifica a consulta da ex-
tensa documentação produzida por este engenheiro 
no estudo das soluções construtivas destas estrutu-
ras portuárias e dos planos de melhoramento do por-
to e da barra da Figueira da Foz.  
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Imagem 1 – Planta geral do projeto Reabilitação da rede de drenagem (…).

Imagem 2 – Levantamento topográfico do paredão ribeirinho.
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Imagem 3 – Levantamento topográfico da galeria pluvial.

Imagem 4 – Levantamento topográfico da estrutura viária (viaduto).
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Imagem 5 – Infografia com a reconstituição do viaduto e adaptação da carta Figueira da Foz – Planta do Novo Bairro de Santa 
Catarina (1873), levantada por Ernesto Fernandes Tomás.

Imagem 6 – Captura dos trabalhos de construção do paredão ribeirinho. Fotografia de autor desconhecido. 
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